
DIREITO ADMINISTRATIVO I 
 
ORGANIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA. AUTARQUIAS. AUTARQUIAS 
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REGULADORAS E AGÊNCIAS 
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PROF. DR. MARCOS AUGUSTO PEREZ 



MODOS DE ORGANIZAÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: 

Direta Indireta 



PARA ODETE MEDAUAR: 

“ADMINISTRAÇÃO INDIRETA é o 
conjunto de entidades 

personalizadas que executam, 
de modo descentralizado, 

serviços e atividades de interesse 
púbico” (Direito Administrativo 

Moderno…, 2013, p. 79) 



ENTIDADES: 

Autarquias Fundações 

Empresas Estatais 



CARACTERÍSTICAS COMUNS: 

Criadas por lei ou mediante autorização legal 

Não há hierarquia: controle mediante tutela ou 
supervisão 

Especialidade 

Patrimônio e receita próprios 

Autonomia de gestão, financeira e orçamentária 

Pessoal concursado 

Licitação 



AUTARQUIAS: 

Pessoas Jurídicas de Direito Público 

Criadas por lei 

Dirigentes nomeados e exonerados pelo Executivo 

Privilégios processuais da Administração Direta 

Fundacionais ou associativas 



TIPOS ESPECIAIS: 
Autarquias 
Especiais 

Autarquias 
Universitárias 

Agências 
Reguladoras 

Agências 
Executivas 

Consórcios Públicos 



CONSORCIOS PUBLICOS: 

Voltado à cooperação interfederativa e à gestão 
associada (art. 241 da CF) 

Regulado pela Lei 11.107/2005 (Decreto 
6017/2007) 

Personalidade jurídica de direito público 

Pode desapropriar e ser contratado com dispensa 
de licitação 



CONSTITUIÇÃO DO CONSÓRCIO: 

Subscrição do protocolo de intenções 

Publicação do protocolo de intenções 

Lei de cada um dos participantes ratificando o 
protocolo 

Celebração do contrato 

Atendimento das disposições da lei civil 
quando se tratar de consórcio com 
personalidade privada 



OBSERVAÇÕES FINAIS SOBRE OS 
CONSÓRCIOS: 

Contrato de 
Rateio 

Contrato de 
Programa 

Convênio de 
Cooperação 



FUNDAÇÕES: 

Patrimônio destinado a um fim 

Personalidade jurídica de direito 
público ou privado 

Participam da Administração Indireta 



PERSONALIDADE JURÍDICA: 

Fundação 

Privado 

Autorização 
legal 

Ministério 
Público 

Não se aplica 
o art. 100 

Não goza de 
privilégios 

processuais 

Público Autarquia 



QUESTÕES FINAIS: 

Agências 
Executivas 

Fundações 
Universitárias 

Fundações de 
Apoio 


